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ATA DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

DATA: 28 de julho de 2020

HORÁRIO

:

14:30 h

LOCAL: Videoconferência

Procurador-Geral do 

Estado:

Vinícius Thiago Soares de Oliveira

Subprocurador-Geral 

do Estado:

Vladimir de Oliveira Macedo

Corregedor-Geral da 

Advocacia-Geral do 

Estado: 

Samuel Oliveira Alves

Conselheiro membro: Rita de Cássia M. dos Santos Silva
Conselheiro membro: Alexandre Augusto R. Soares

Primeiramente, convém ressaltar que em virtude das medidas restritivas 

estabelecidas  pelos  Decretos  nsº  40.560,  de  16  de  março  de  2020, 

40.567, de 24 de março de 2020 e 40.576 de 16 de abril de 2020, em 

decorrência  da pandemia  do novo  coronavírus (COVID-19),  a presente 

reunião será realizada mediante videoconferência. 

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 015.000.00898/2020-4
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL 
ASSUNTO: CONSULTA ACERCA DA POSSIBILIDADE DE 

INCLUSÃO DE MEMBROS NÃO SERVIDORES EM 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

e-DOC+ - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO - PGE

Pág 2 / 7

COMISSÕES DE TRABALHO E FORMA DE 
PAGAMENTO A SER ADOTADA.

INTERESSADO: SEAD
RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

Por unanimidade (Cons. Samuel Alves Cons, Cons. Vinícius Thiago, Cons. 

Vladimir Macedo, Cons. Alexandre Soares, e Cons. Rita de Cássia), nos 

termos do voto do relator, foi  APROVADO o PARECER nº 1885/2020, no 

sentido  de  reconhecer  a  irregularidade  do  Decreto  24.571/2007  ao 

prever  a contratação  de “não  integrantes da  administração pública” 

para  compor  as  Comissões  Especiais  de  Trabalho  e  determinar  à 

Secretaria  de  Estado  da  Administração  o  pagamento  dos  serviços 

prestados mediante indenização, sob pena de enriquecimento sem causa 

da administração. Por fim, também por unanimidade (Cons. Samuel Alves 

Cons, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Alexandre 

Soares, e Cons. Rita de Cássia) foi estabelecido a necessidade de se 

observar,  para  as  futuras  contratações  desta  espécie,  o  quanto 

estabelecido na lei nº 8666/93.

AUTOS DO PROCESSO: 20/2020-ABO.PERMANENCIA-PM
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: ABONO DE PERMANÊNCIA MILITAR – 

APROVAÇÃO DO PARECER NORMATIVO Nº 
03/2020

INTERESSADO: RIVELINO SOUZA SANTOS
RELATORA: RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS SANTOS 
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SILVA

O Presidente do Conselho decidiu chamar o feito à ordem para 

encaminhamento dos autos à Via Previdenciária para análise e emissão 

de parecer e, então, apreciação do tema pelo Conselho.

AUTOS DO PROCESSO: 022.101.00548/2019-8
ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DO COMANDANTE 

GERAL DA POLÍCIA MILITAR EM FACE DO 
INDEFERIMENTO DO PLEITO DE PAGAMENTO, 
AOS DEPENDENTES DO POLICIAL MILITAR 
FALECIDO 2º SGT - PM WALDOMIRO DOS 
PASSOS FILHO, DA INDENIZAÇÃO POR MORTE 
PREVISTA NO ART. 40 DA LEI ESTADUAL 
5699/2005

INTERESSADO: POLÍCIA MILITAR DE SERGIPE – PMSE
RELATOR: VLADIMIR MACEDO

Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Rita de Cássia, Cons. 
Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos 
termos do voto do relator, foi aprovado o  parecer nº 4515/2019, no 
sentido de INDEFERIR o Pedido de Reconsideração, uma vez que a morte 
do Militar decorreu “do risco da atividade privada de segurança que 
estava  desempenhando  naquele  fatídico  momento”,  atividade  esta, 
destaque-se, não permitida por lei. A Cons. Rita de Cássia ponderou, 
ainda, acerca da legitimidade do Comandante Geral da Polícia Militar 
para  recorrer  do  parecer  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  ficando 
estabelecido  que,  doravante,  essa  questão  da  legitimidade  recursal 
deverá ser apreciada formalmente na análise dos processos que chegarem 
a este Conselho Superior.

AUTOS DO PROCESSO: 022.000.02647/2019-2
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ESPÉCIE: PEDIDO DE REANÁLISE
ASSUNTO: VERIFICAÇÃO DE REGULARIDADE FORMAL - 

INQUÉRITO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
INTERESSADO: WELLINGTON DA SILVA VIANA
RELATOR: VLADIMIR MAECEDO

Retirado de pauta a pedido dos Conselheiros Samuel Alves e Rita de 

Cássia.

AUTOS DO PROCESSO: EX0074014/2011RV1/2016
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: REVISÃO DO SOLDO MILITAR – PROVENTOS 

(REFORMA POR INVALIDEZ) DE SOLDADO 
ENGAJADO. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO 
CONSELHO NA 105ª REUNIÃO ORDINÁRIA. 
PARECER NORMATIVO 03/2010.

INTERESSADO: DENISSON LIMA DA SILVA 
RELATORA:
VOTO VISTAS:

RITA DE CÁSSIA M. DOS SANTOS SILVA
VLADIMIR MACEDO

Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vladimir Macedo, Cons. 

Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos 

termos do voto da relatora, em observância aos ditames da Constituição 

Federal, foi ACOLHIDO O PARECER Nº 7.622/2017 na sua integralidade, 

entendendo  que  o  militar  interessado,  reformado  por  invalidez 

permanente,  não  faz  jus  à  paridade  dos  seus  proventos  com  os 

vencimentos dos servidores ativos da respectiva categoria, devendo o 

seu  benefício  ser  reajustado  para  preservar-lhes,  em  caráter 

permanente, o valor real, pelo mesmo índice e na mesma data em que se 

der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social – 

RGPS.  Portanto, deve  o SERGIPEPREVIDÊNCIA  aplicar aos  proventos do 
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interessado, desde os idos de 2012 (benefício concedido em junho/2011) 

até a presente data, os índices de reajuste do benefício do RGPS, 

ressarcindo  ao  mesmo  eventuais  diferenças,  caso  tenha  percebido 

proventos a menor. Também por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. 

Vladimir Macedo, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. 

Alexandre Soares) foi a provada a solicitação da relatora de revisão 

do  Verbete  nº  48  e  do  Parecer  Normativo  03/2010,  já  que  vai  de 

encontro ao presente entendimento.  Por maioria (Cons. Cons. Vladimir 

Macedo, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 

Soares), nos termos do voto vista oralmente proferido pelo Conselheiro 

Vladimir Macedo, foi estabelecida a modulação dos efeitos da presente 

decisão  a  fim  de  estabelecer  que  a  aplicação  do  entendimento 

estabelecido  na  presente  decisão  deve  se  dar  “ex  nunc”,  ou  seja, 

somente valerá para os processos que forem apreciados a partir desta 

183ª Reunião Extraordinária, em virtude da mudança de entendimento e 

em atenção ao artigo 23 da LINDB. Vencida, nesse ponto, a relatora 

Rita de Cássia, que declarou que este posicionamento não se trata de 

mudança de entendimento e, por isso, a decisão deveria retroagir para 

alcançar os pleitos de paridade dos proventos deferidos nos últimos 5 

(cinco) anos.

AUTOS DO PROCESSO: 269/2020 -LIC.ESP. MILITAR-PM
ESPÉCIE: DISSENSO
ASSUNTO: LICENÇA ESPECIAL SAQUE 2º DECÊNIO
INTERESSADO: MISCIVALDO LIMA
RELATOR: ALEXANDRE SOARES

Em virtude de problemas técnicos os autos foram retirados de pauta.
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Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos 

termos do artigo 7º, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual 

27/1996.

VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado
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Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 015.000.00898 /2020-9 

ASSUNTO: Consulta 

INTERESSADA: Secretaria de Estado da Administração - SEAD 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONSULTA. 

POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE MEMBROS NÃO 

SERVIDORES EM COMISSÕES DE TRABALHO. 

IRREGULARIDADE DO DECRETO 24.571/2007. 

PAGAMENTO ATRAVÉS DE INDENIZAÇÃO. 

OBSERVÂNCIA DA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS PARA AS PRÓXIMAS CONTRATAÇÕES. 
 

 
 

VOTO DO RELATOR 
 

 
I - Relatório 
 

 Trata-se de consulta formulada pela Secretaria de 

Estado da Administração, no bojo do despacho 54/2020, acerca da 

regularidade de pagamento de membros não servidores da comissão 

de trabalho – Comissão Especial de Avaliação (avaliação de 

proficiência em Libras, prova prática). 

 

Segundo a portaria nº 3856 de 10 de outubro de 

2019 e 3648 de 12 de novembro de 2019, o pagamento refere-se aos 

serviços prestados pelos integrantes da Comissão Especial de 

Avaliação de Seleção Pública para contratação temporária de 

servidores para o exercício das funções de Instrutor, Intérprete 

e Tradutor da Língua Brasileira dos Sinais - LIBRAS.  

 

Para tanto, foram contratados especialistas não 

servidores que fariam parte da referida comissão para avaliação 

de proficiência em Libras (prova prática), os quais deveriam ser 

pagos nos termos do artigo 3º, parágrafo 2º do Decreto 

24.571/2007. 
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Ante a dúvida quanto à possibilidade jurídica dos 

pagamentos, foi realizada a consulta que foi encaminha à 

Especializada da Via Administrativa, a qual emitiu o parecer nº 

1885/2020. Porém, diante da repercussão geral da matéria, os 

autos foram encaminhados ao Conselho cabendo a mim a presente 

relatoria. 

 

 Estes são os fatos a relatar. 

 

 

II - Fundamentação 
 

 

Inicialmente, deve-se ter em mente que a 

consulta cinge-se ao posicionamento jurídico da Procuradoria 

Geral do Estado quanto à regularidade de pagamento dos 

integrantes da Comissão Especial de Trabalho que NÃO são 

integrantes dos quadros da Administração Pública Estadual. 

 

Convém destacar, como bem ponderou a 

parecerista originária, que antes da análise do decreto 

estadual 24.571/2007, o qual orientou a contratação, deve ser 

analisado o Estatuto do servidor, Lei 2.148/77, o qual 

estabelece: 

 

Dos Adicionais 
Art. 164. São modalidades de adicional pecuniário: 
I – o Triênio; 
II – o Terço; 
 III – o Nível Universitário; (Revogado pelo 

“caput” do art. 52, da Lei n.º 2.203, de 14 de 

março de 1979) 16 
 IV – o Adicional de Função;  
V – a Participação em Serviços de Convênio;  
VI – a Participação em Comissão de Trabalho;  
VII – o Trabalho Avulso, de caráter Técnico ou 

Científico.  
§ 1º. Além dos adicionais indicados neste artigo, 

poderá o funcionário efetivo perceber o acréscimo 

de 40% (quarenta por cento) do vencimento do cargo 
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em comissão que vier a ocupar, nos termos do item 

II do art. 78 deste Estatuto. 
 § 2º. O adicional de que trata o § 1º deste artigo 

poderá incorporar-se ao vencimento do funcionário, 

para fins de aposentadoria e disponibilidade, nas 

mesmas condições em que se verificar a incorporação 

do Adicional de Função. 
 

O estatuto do servidor explica cada modalidade de 

adicional, e quanto as Comissões de Trabalho estabelece: 
 

Do Adicional de Participação em Comissão de 

Trabalho 
Art. 182. Será concedido Adicional ao funcionário 

que for designado para compor comissão de execução 

dos seguintes trabalhos: 
I – Exame de candidatos em concurso para provimento 

de cargos ou empregos públicos; 
II – Sindicância ou Inquérito Administrativo. 
Parágrafo único. O funcionário fará jus ao 

adicional de que trata este artigo, ainda que o 

trabalho em comissão deva ser desempenhado sem 

prejuízo do exercício do seu cargo.  
Art. 183. A autoridade competente para designar a 

comissão de trabalho fixará, no ato da designação, 

o valor do adicional.  
Parágrafo único. O valor do adicional não poderá 

ser superior a 2 (dois) Valores de Referência em 

vigor para o Estado de Sergipe, por serviço global 

executado.  
Parágrafo único. O valor do Adicional será sempre 

inferior ao vencimento do funcionário. (Redação 

dada pelo art. 8º da Lei n.º 3.143, de 26 de 

fevereiro de 1992) (Revogado pelo art. 6º da Lei 

Complementar n.º 106, de 11 de julho de 2005)  
Art. 184. O Adicional de Participação em Comissão 

de Trabalho será concedido, sempre, em caráter 

transitório. 
 

Observe-se que o artigo 182 do Estatuto afirma 

que o adicional de participação em comissão de trabalho será 

concedido ao FUNCIONÁRIO, ou seja, aos servidores integrantes 

do quadro da administração. Logo, não poderia o Decreto 

24.571/2007 dispor de modo diverso, ampliando o sentido da 

legislação. 
 

Explico. O Decreto é uma espécie normativa que 

confere à Administração a possibilidade de predeterminar, de 

forma exaustiva, a sua atuação no cumprimento de determinadas 

Leis, sem, no entanto, inová-las. Acerca do tema, o ilustre 

professor Alexandre Mazza afirma: 
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Os regulamentos executivos são editados pela 

autoridade de maior hierarquia do Poder Executivo 

(Presidente, Governador ou Prefeito) com o único 

objetivo de estabelecer qual entre as possíveis 

interpretações da lei é aquela que passará a ser 

obrigatória para a estrutura administrativa 

vinculada à obediência do decreto.  
Desse modo, as disposições gerais e abstratas da 

lei têm seu campo de discricionariedade reduzido 

pelo decreto a uma única forma válida de aplicação 

no âmbito da Administração Pública. Esse é o 

sentido da expressão “dar fiel execução à lei” 

prevista no art. 84, IV, da Constituição Federal, 

como a função precípua dos regulamentos executivosi. 
(grifo não original) 
 

Desse modo, não poderia o Decreto 24.571/2007 

dispor de modo diverso do que estabelece o Estatuto do Servidor 

ao possibilitar que não servidores participem das Comissões 

Especiais de Trabalho, uma vez que o artigo 3º, parágrafo 2º do 

referido diploma estabelece: 

 

Art. 3º. A constituição e a composição de quaisquer 

Comissões ou Grupos de Trabalho nos Órgãos e nas 

Entidades da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional, do Poder Executivo Estadual, em que 

tenha de ser concedido Adicional de Participação em 

Comissão de Trabalho ou Adicional de Trabalho 

Técnico ou Científico, devem ser efetivadas 

mediante decreto do Governador do Estado, 

ressalvado o disposto neste artigo. 
§ 2º. A constituição e/ou composição de qualquer 

Comissão ou Grupo de Trabalho, no âmbito da 

Administração Estadual, que envolver a participação 

de servidores de órgãos e/ou entidades diversos, 

independentemente da concessão ou não de Adicional 

de Participação em Comissão de Trabalho ou de 

Adicional de Trabalho Técnico ou Científico, ou 

mesmo a participação de técnicos, profissionais ou 

especialistas necessários à realização dos 

respectivos trabalhos e que não forem servidores, 

devem ser efetuadas na forma do "caput" deste 

artigo. 
 

Dessarte, o Decreto exorbitou a competência ao 

ampliar o sentido da norma que se propôs a regulamentar. Além 
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disso, a captação de não servidores, de acordo com o Decreto, 

deverá ser paga mediante um adicional que acresce aos 

vencimentos e não pode ser vista como remuneração pura e 

simples, o que, em nosso entender, é totalmente irregular. 

 

Portanto, a contratação de profissionais 

alheios aos quadros da administração pública deve obedecer a 

Lei 8.666/93, que preceitua: 

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre 

licitações e contratos administrativos pertinentes 

a obras, serviços, inclusive de publicidade, 

compras, alienações e locações no âmbito dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios. 

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta 

Lei, além dos órgãos da administração direta, os 

fundos especiais, as autarquias, as fundações 

públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas 

direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios. 

Art. 2o  As obras, serviços, inclusive de 

publicidade, compras, alienações, concessões, 

permissões e locações da Administração Pública, 

quando contratadas com terceiros, serão 

necessariamente precedidas de licitação, 

ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, 

considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre 

órgãos ou entidades da Administração Pública e 

particulares, em que haja um acordo de vontades 

para a formação de vínculo e a estipulação de 

obrigações recíprocas, seja qual for a denominação 

utilizada. 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade 
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administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. 

 

No entanto, como no caso em apreço não foram 

cumpridos os requisitos legais estabelecidos na Lei de 

licitações, o pagamento dos serviços prestados deve, 

excepcionalmente, ocorrer mediante indenização, sob pena de 

enriquecimento ilícito da administração, uma vez que houve a 

prestação do serviço. Assim determina o artigo 27 da Instrução 

Normativa Conjunta 001/2007 PGE/SEAD: 

Art. 27 - Os processos referentes a pedidos de 

indenização deverão conter, além do requerimento do 

interessado, os seguintes documentos:  

I – Todos os documentos exigidos pelo art. 27 e 

seguintes da Lei 8.666/93 e pelo art. 16, da Lei 

Complementar Federal 101/2000; 

II – Justificativa fundamentada do Ordenador de 

Despesas do Órgão ou Entidade da Administração 

Pública Estadual, para a contratação sem prévio 

procedimento licitatório;  

III – Declaração do Ordenador de Despesas do Órgão 

ou Entidade da Administração Pública Estadual 

atestando: a) a regularidade do serviço prestado 

e/ou o recebimento dos bens pela Administração; b) 

reconhecimento expresso da dívida; c) que o 

particular não agiu de má-fé.  

IV - Pesquisa de mercado relativa ao objeto cuja 

indenização é postulada, devidamente atestada pelo 

Ordenador de Despesa;  

Parágrafo único – O pedido de pagamento mediante 

indenização resultará a instauração de sindicância 

para apuração dos fatos que a ocasionaram e a 

eventual responsabilidade dos Ordenadores de 

Despesas, salvo motivo relevante ou de fácil 

constatação devidamente comprovado no processo. 
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Do mesmo modo entende o Tribunal Cidadão: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. CONVÊNIO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTO 

NATALINO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. BOA-FÉ DO 

CONTRATADO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE INDENIZAR. 

PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS SEM QUALQUER 

MARGEM DE LUCRO. PRINCÍPIO DO NÃO ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA 7/STJ. 

1. Na origem, cuida-se de Ação de Cobrança ajuizada 

pela Câmara de Dirigentes Lojistas de Caxias do Sul 

contra o Município de Caxias do Sul/RS, em razão de 

inadimplemento no valor de R$ 64.148,94, referente 

à Minuta de Convênio 16644/2013, firmada para a 

realização do evento denomindado "Natal Brilha 

Caxias do Sul 2013". 

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul confirmou a sentença que julgou procedente o 

pedido: "verifico que o Município alegou que o 

Convênio não foi firmado em razão de pendências de 

prestações de contas de convênios firmados 

anteriormente entre os litigantes. Ocorre que, 

mesmo o réu não reconhecendo a realização de 

Convênio, pagou à autora a quantia de R$ 35.851,06 

(fl. 214), conforme o documento da fl. 213, no qual 

afirma expressamente que o objeto do Convênio foi 

realizado, agindo de maneira contraditória. O 

instituto denominado venire contra factum proprium, 

o qual proíbe comportamento contraditório, é 

corolário do princípio da boa-fé objetiva e da 

tutela da confiança". 

3. Apreciar a alegação do recorrente de que "não 

ocorreu o contrato ou parceria nem do ponto de 

vista formal, nem do ponto de vista do ânimo (...) 

não há de prosperar a tese de indenização em razão 

de ajuste que nunca chegou a existir" implica o 

revolvimento das provas juntadas nos autos, o que 

forçosamente enseja rediscussão de matéria fático-

probatória, inviável, na espécie, ante o óbice da 

Súmula 7 do STJ. 

4. É pacífico no STJ que, embora o contrato ou 

convênio tenha sido realizado com a Administração 

sem prévia licitação, o ente público não poderá 

deixar de efetuar o pagamento pelos serviços 

efetiva e comprovadamente prestados, ressalvadas as 
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hipóteses de má-fé ou de ter o particular 

concorrido para a nulidade. Nesses casos 

excepcionais, o pagamento, à título de 

ressarcimento, será realizado "pelo custo básico do 

que foi produzido, sem qualquer margem de lucro" 

(REsp 1.153.337/AC, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 24/5/2012, grifo acrescentado). 

5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do 

Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento. 

(AREsp 1522047/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 

11/10/2019) (grifamos) 

 

Portanto, reconhecida a ilegalidade da previsão 

de contratação de não servidores (parágrafo 2º do artigo 3º) do 

Decreto 24.571/2007, deve a Secretaria de Estado da 

Administração proceder o pagamento dos serviços prestados 

mediante indenização, sob pena de enriquecimento sem causa da 

administração. Por fim, deve-se observar, para as futuras 

contratações, o quanto estabelecido na lei nº 8666/93. 

 

III – Conclusão 

 

Face o exposto, levando-se em conta os 

fundamentos acima alinhavados, voto para APROVAR o PARECER nº 

1885/2020, no sentido de reconhecer a irregularidade do Decreto 

24.571/2007 ao prever a contratação de “não integrantes da 

administração pública” para integrar as Comissões Especiais de 

Trabalho e determinar à Secretaria de Estado da Administração o 

pagamento dos serviços prestados mediante indenização, sob pena 

de enriquecimento sem causa da administração.  

Por fim, deve-se observar, para as futuras 

contratações desta espécie, o quanto estabelecido na lei nº 

8666/93. 
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É como voto. 

Aracaju, 23 de julho de 2020. 

 

 

Samuel Oliveira Alves 
Conselheiro Relator  

 
                                                     
i  MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administttrativo. 9 ed. São 
Paulo: Saraiva Educação. 2019. p. 428 
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PROCESSO Nº: 022.000.00548/2019-8 

INTERESSADO: COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR 

ASSUNTO: INDENIZAÇÃO POR MORTE 

 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

COMANDO DA PM. PARECER 

INDEFERINDO O PAGAMENTO DE 

INDENIZAÇÃO POR MORTE DE 

POLICIAL. Art. 40 §1º DA LEI 

ESTADUAL 5.699/2005. MORTE QUE 

NÃO SE ENQUADRA EM NENHUMA DAS 

HIPÓTESES LEGAIS. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO INDEFERIDO. 

 

I - RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de pedido de reconsideração do Comandante 

Geral da Polícia Militar em face do indeferimento do pleito de 

pagamento, aos dependentes do Policial Militar falecido 2º SGT- 

PM WALDOMIRO DOS PASSOS FILHO, da indenização por morte prevista 

no art. 40 da lei estadual 5699/2005. 

 

O requerimento foi indeferido pelo Parecer PGE 4515/2019, 

aprovado pela Chefia. 

 

O pedido de reconsideração se fundamenta no argumento de 

que o Militar teria sido morto em razão de ter sido reconhecida 

sua condição de militar, embora ele estivesse de folga e não 

estivesse fardado. 

 

Mantido o Parecer pela PEVA – Procuradoria Especial da Via 

Administrativa, vieram os autos ao Conselho. 

 

É o relatório. 

 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

 

O parecer PGE 4515/2019 não merece retoque. 

 

As hipóteses de percepção da indenização por morte prevista 

no art. 40 da lei 5699/2005 constam do §1º do referido 

dispositivo, e, segundo o relatório de fls. 119/124, a hipótese 

sob análise se enquadraria no seu inciso V:  
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“V- em represália, por sua condição de militar.” 

 

Apesar do esforço argumentativo do relatório de fls. 

119/124, reiterado e reforçado no pedido de reconsideração de 

fls. 136/138, as provas produzidas nestes autos ou emprestadas 

do inquérito policial relativo à morte do policial, inicialmente 

tipificada como latrocínio, revelam que não foi a sua condição 

de policial que conduziu ao resultado morte, e sim sua condição 

de “segurança” no transporte de valores realizado em favor de 

empresa privada. 

 

Neste sentido, colhe-se trechos dos depoimentos das 

testemunhas ouvidas no inquérito policial. 

 

À fla. 27, o depoimento do Sr EVANDRO BARBOZA DA SILVA 

afirma que: “.. foi lhe atriuída outra função que é a de 

depositar a renda diária da empresa em agência bancária, tendo 

por companhia, DANILO SANTOS MENDONÇA, sendo que este o 

motorista e um segurança;(…) QUE neste dia saiu do depósito por 

volta das 15:45h, na companda de DANILO, TIAGO (outro 

funcionário) e do Sargento Filho,...” 

  

À fla. 38, o proprietário da empresa em questão sr DENISSON 

BARBOSA VITAL, afirma: “que são feitos depósitos diários 

relativos a arrecadação, sedo encaminhado para o banco pelo 

funcionários EVANDRO e indo também um motorista, geralmente 

DANILO e um segurança;”. 

 

Dos depoimentos e documentos, depreende-se que a vida do 2º 

SGTO WALDOMIRO DOS PASSOS FILHO foi ceifada enquanto ele exercia 

atividade privada de segurança em transporte de valores, quando 

ocorreu um roubo, o que constitui latrocínio. 

 

Importante destacar o depoimento da testemunha JOSE WELTON 

DE ASSIS, fl. 79, onde ele afirma que: “soube que um ex-

segurança do patrão da vítima foi o responsável por passar a 

“fita” para Gagau”, este último apontado como mentor do crime. 

 

O relatório de fls. 119/124 entende que seria devido o 

seguro de vida em razão da previsão normativa de pagamento 

quando a morte do Policial Militar ocorrer em “represália, por 

sua condição de militar” e que, tendo o militar sido o único 

alvejado durante o crime, resta evidente que sua condição de 

militar era conhecida e foi a causa de sua morte. 
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Inicialmente, ainda que a última afirmação fosse 

verdadeira, tal fato não revelaria que a morte ocorreu em 

decorrência de represália. O termo represália é definido no 

dicionário como sendo “Vingança; ação que se pratica contra 

alguém para reparar uma ofensa ou para compensar um dano causado 

por essa pessoa.”. 

 

Ou seja, o motivo do crime precisaria ser o objetivo de se 

vingar do policial por ação praticada por ele no exercício de 

suas funções. 

 

Com efeito, diante dos depoimentos colhidos não é crível 

acreditarmos na hipótese de “vingança” descrita no inciso “V”, § 

1.º do art. 40, ao contrário, as evidências revelam que não foi 

a condição de policial que levou os autores do crime a 

lamentável e tragicamente alvejarem o 2º SGTO WALDOMIRO PASSOS 

FILHO, mas o conhecimento da sua condição de segurança privado 

da empresa de comércio de bebidas. 

 

Como bem salientou o parecer de fls. 133/134, a morte 

decorreu “do risco da atividade privada de segurança que estava 

desemprenhando naquele fatídico momento”, atividade esta, 

destaque-se, não permitida por lei. Infelizmente o fato ocorrido 

é uma praxe corriqueira no âmbito das Polícias Militares de todo 

o País que é o denominado “bico de segurança” que esses 

servidores acabam fazendo para complementar suas rendas. 

Acontece que, essas hipóteses são a antítese do trabalho 

policial, sendo flagrante que os mesmos estão fora do seu 

expediente e do desempenho de função pública de defesa do 

cidadão ou da sociedade, estando, na verdade, a serviço do 

particular que o remunera para uma atividade privada e contrária 

à lei de regência da carreira policial militar. 

 

Assim, diante de tais razões voto pelo indeferimento do 

pedido de reconsideração. 

 

É como voto. 

 

Vladimir de Oliveira Macêdo 

       Conselheiro 
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PROCESSO N": Ex. 00?il0 .14 /2OLL-áI1 / 2016

INTERESSÀDO: DENISSON LIÀrÀ DÀ SILVÀ

ASSI'NTO: REVISÀO DO SOI,DO MILITÀR ( PROVENTOS DE ÀPOSENTÀDORIÀ)

CO}ISTITUCIONÀI E ÀDMINISTRÀTIVO. MILITÀR

REFORMÀDO POR INVÀIÍDEZ PER!,íÀNENTE E}{

RÀzÀo DoENçÀ cÀprrrrr.ÀDÀ El.{ LEÍ.
DISCUSSÀO ÀCERCÀ DE EVENTUÀI PÀRIDÀDE

DOS PROVENTOS À QUE FÀZ JUS COI'í OS

VENCI},ÍENTOS DOS SERVIDORES ÀTIVOS DÀ

CÀTEGORIÀ DIRIMIDÀ EM DELIBERÀÇÀO DO

CONSELIIO SUPERIOR DÀ ÀDVOCÀCIÀ_GERAI DO

ESTÀ.DO. ÀUSENCIÀ DE DIREITO À PÀRIDÀDE

ÀOS MILITÀRES TRÀIISEERIDOS À RESERVÀ

REI'UNERÀDÀ OU REFOR!'âDOS QT'E PREENCHERÀU

OS REQUISITOS PÀRÀ INÀTIVÀçÀO À PÀRTIR

DE 22.03.2006. NECESSTDÀDE DE ÀrrERÀÇÀO

DO VERBETE N" 48 DO CSÀGE. POSSIBÍLIDÀDE

DE REVISÀO DOS PROVENTOS ÀNTERIORMENTE

CONCEDIDOS. RESPEITÀDO O CONTRADITORIO E

À ÀMPLÀ DEEESÀ. ÀRT. 90, CÀPUT, DÀ LCE

113,/05. IMPOSSIBI],IDADE DE

RESSÀRCIMENTO ÀO ERÁRIO DOS \,ÀIORES

PERCEBIDOS À MÀIOR. BOÀ FÉ.

â\-
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VOTO DO REI.ATOR

I - REI,ÀTóRIO

Versam os autos do processo em epigrafe sobrê o

pedido de rêvisão do soldo percebLdo na inatividade, com

pâgamento de retroêtivo, formulâdo pelo mifitar DENISSON LIMA DA

SILVA, CPE no 0A9 .332.215-58 , Reformado por Invafidez ex
afficia na graduaÇão de Soldado Engajado (atua1 Soldado de 2a

C1âsse), com proventos integrais no posto/grêduaÇào
imedlâtamente superior 3o Sargento -, conforme portaria nô

2.491, de 22 de junho de 2011 (fl. 04).

Em digr.essão sucintâ do contido dos in fóljas,
destaque-se que o nérito da questão central posta a desate, que
perpassa sobre o direito ou nâo à paridade em favor dos
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militares estaduais (policrais e Bombeiros MiLttares)
transferidos à reserva rêrnunerada ou reformados, de rorma quê o
rêâjuste dos seus provêntos acompanhe o da remuneraÇão dos
servidores ativos da mesma catêgoria, já foi dir:inida na 1?5.
Reuniào Extraordinária deste Consê1ho Superior da Advocâcia_
GeraI do Estado (fls- '71,/'t2), qve deliberou pela aprovaÇão do
voto apresentado por. esta signatária (fls. 66170), na qualidade
de Consefheira Refatota, cuja conclusão transcrêvo:

"Eace o enposto, ee obseí.íârtcia aos ditames dÀ
CoztstitlTiÇão EederaT, VOTO no sê,itido dê ACOLHER O
PAREóER 7 .622/2017 na sue iI]tegtetidad.ê,
ente,:ldê,:do 9r1e o aiTitar i,lXeressac,o, Íefot&ado por
iôva7idÊz PeÍÁa'lellxe, nào faz j:o's à paridade dos
seus ploventos coÁ os ve'lcia.eDto.s dos sêr.ridores
aXitos dâ rêsPêctiva caxêgozia, deyerdo o seu
beneficio ser ÍeajusXado paÍa pteservar--tàês, êE
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cefáXêÍ pettue'le'f,Xe, o çelot rêal, peTo lresúo í'ídice
ê nâ Eê.§ú:t d-aXa e qüê sa der o reàjúsXa dos
bebefícíos do F..eqi-,,ie cêra7 de PÍe7ic;ência SociaT -
RCP.S.

Dêve o SER?IPEPREVIDÊNCIA eplicaÍ eos p.rovêntos do
i,]tetêssado, desdê os ídos de 2072 (be'j.êfíêio
coocêdjdo ú. julrro/2071) aXé a Pteseatê data, os
íadices de reajusXe do be,ieíício do R6pS,
.essãÍcindo eo êsE.o eve7]tnaís difere/:ças, êaso
tenbà percúid,o proeeo.Xos à tue,:or.

Consideràndo que o tr)reseDtê ênta,J.di,.ênXo vai de
errcontto àquaLê êsposado no peÍecet Nortuetivo n"
03/2070 ê zo vel.bete n" 48, aEbos eprovados Í],or este
Consealro 517tr êrior da Advocacia-Cêra7 do EsXed,o,
Pogno peTa suâ rêvisáo nos XeÍE'os do prêse'ite voXo.,,

Outrosslm, o SERGIpEPREVIDÊNCIA, fI- 86, suscltou
dúvida no tocante ao marco inicial da efetivaÇão do novel
entendimento de inexistir direito à parÍdade aos militares que

cuÍrpriram os requisltos para a passagen à inatividade a partir
da vigência da Lei Complemêntar no ll}/20A6, que deu nova

rêdaçào ao arL- '72t da Lei Complementar no 113,/05, ao tempo que

a Chefia da PEPREV indagou a este CSAGE, à f], 87, sobre
eventua] modulaÇão dos efeitos da decisão deste colêgiado,
invocando o 23, da Lei dê Tntroduçâo às normas do Direito
Brasileiro.

Nesse toâr, o Excelentissimo Douto Procuradota -Ge ra 1

do Estado e Presldente do CSAGE devolveu o procedimento pâra
reapreciaÇão deste egrégio colegiado, êspêclficamentê, sobre os

efeitos da mudanÇa de norte Iêlativa à par:idâde em prol dos

militares estaduais já âposentados.

G,.4\Í' 
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Eis, em suma, o sucinto relatório.
ô
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II - FI'NDÀÀ'EÀITÀÇÃO

AL initio, numa rápida refeitura da matéria ora

discutida, decrdiu este Conselho quê aos mifltares estaduais que

preenchêram os r.equisitos para transferência á rese.rva

remunerada ou reforma a contar de 22/03/2006, quando passou a

viger o atuaf sentido do aÍt. 12t da Lei Compfêmentar n" 113/05,

que trata do Regr-me Próprio de Previdência Sociaf do Estado de

Sergipe - RPPs/sE, conferida pela LCE n' 118,/06, não havêria a

chanada "paridade" dos seus plovêntos com a remunêraÇão daquefes

que compõem os quadros do serviÇo militar ativo, devêndo o

respectivo reajuste observar o nesmo Índice de correcão aplicado

aos benefícios prêvidenciários dô Reoime Geral da Previdência

SociaL RGPS, senão vêi amos :

AÍt. 72. Os beneficias de pensâo, de Xra,.sÊerência
Pete !êgerra z@7nêtadet de refo':Da e as
apasentadorias de qüe tratan os alts. 20, 27, 28,
29, 3A e 777 desta Lej. Canplenentar serão
reaiustàdos para preseÍvaÍ fhes' eÍn caÍáter
oernanente, a valar Íeaf. Ôelo nesno indlce e na
nesma data eÍn oue se der a rediuste dos beneficios
da Reo i]...e Geraf de PÍevidência Sociaf, apficada de
fama pÍaporclanal entÍe a data da cancessão e a da
pr lnejra reaj ústanento.

Tal orientação encôntrou fundamento em norma

constitucionaf, que determina que se aplique aos militares
êstatuais inativos a lei do ente federativo que detém o seu

vinculo, bem como jurisprudência do Supremo Tribunal Eederal no

sentido de que ê 1êi regente da aposentadoria do servidor
públ1cô é aquela em vigor na data do preenchínento dos

raêquisitos para fazer jus ao beneficro previdenciário.
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Ocorrê que a atual súmula administrativa pertinente
à matérra Verbetê no 4B traz posicionanento diverso,
reconhecendo o direito à parldade aos militares incluídos na

CorporàÇão antes do marco aventado de 22/03/2A06, em alusão a

regra de transiÇão de aposentadoria dos sêrvidoies públicos
civis, vej a:

48 - INàTrVÀçÃO DE lírLtTàR.
I- A transferência para a leserva remuneradâ ê a

rêforma do servidor militar devem observar âs regras
previstas na Iei no 2.066/16, bêm como na Iei
compfementar no 113/2005.
II- O selvidor militar que contâr com 3O anos de

serviço público, ao passâr para a inatividade, terá
os proventos cafculados com basê no soldo
correspondente à graduaÇáo ou posto inediatamente
süperior, nos moldes do art. 49, inciso I:1,
parágrafo único ê inciso III, dâ Iei na 2.a66/-16,
ressalvados os incisos X e XI do art. 89, da 1êi nô

2.466/'76, a1têrados pela LC nô 206/2Aú.
fII- O sqlvidot ÍliLiter, suê inqEêssou nos aÍuedEos

da PM/SE ou CE[.{/SE até 2L/O3/2OO6, ão pessar Da!.a a
j.natividádê, t'êrá àssêo,urada a rcaridâde dôs
proventos.

Verbete editada en apreciaÇãa do pracessa de n"
014.00A.00947/2071-3, paÍêcer Nornativa n" OO3/201A,

Atd da 105. R.A. de 78.12.2A12,

Outrossim, adentrando na quêstão ventitada pelo
SERGIPEPREVIDÊNCIA, a mudanÇa de paradigma impõe à Autarquia
Previdenciária rêvisar os proventos dos milit'ares, transferidos
para reserva ou Ieformadôs, que preencheram os requisitos para

Â

Preç3 ohprc cempos n " tr e cenr,o. A;ãJUISÀ'-aEF;a
Têr 179) 3179-7661 - Fax (79) 317$7ôoo
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inãtivaÇào após a vigência da T-CE 118,/2006, com vista a aplicar
tào somente o reajuste previsto na ar!.. 12, da T,CE 113/2005, con

a sua atual redaÇão.

A propósito, convém transcrever o art. 23, da Lei de

IntroduÇão às normas do Direito Blasilêiro (LINDB), a que se

referiu o Procurado r-Che fe da PEPREV ao suscitar a apLicaÇão do

novo entendimento apenas aos pedidos dê transferência à !eserva

remunerâda / re forma protocolados após a decisào vêntifada, veja:

Art. 23. a decísão a&í'lísttatíve, contÍofadora aü

ludictàL que êsXabeTecer inXetoretacão on oÍieatecào

';ova sobÍe IJorr.a de conteúdo i,.dêXerrIi7:ado ' i@o'ldo
novo ciêve,- o17 novo co'j:dicione,;ê,lto de direíto '
de1'êtá r.'eveí Íêqi.úe de ttansicão o'ja,ldo
í,jc.ísDensáve7 paÍa die o noto deve! ou
copdiciôdeêaXo dê ditêito seie d@ridô de Dodo
ptoooÍcional, e(,1u;â'ni-frê e eficie7)Xe ê s@ Dreiuízo
áos i'1Êêrêsses oe.râis.
Parágrafa única. (VETADA ) .

Data vênia, o dêeidido PêLo CSÀGE náo corE)rêêndê

nova intêrprêtação ou oriêntação sob!ê "rroxfra de codteúdo

índeXexaiÀad.o" Eas siÀ a correta e exâtâ aPlicação da 1êi

previdênciária êstadual ao ê3Pê1ho dâ jurisPrudência do SupleDa

Corte, êE obaervância ao coDaado da Constituiçáo Fêdêra1 de que

ô rêgramênto funcional dos mi]-itatês, inclusivê no toêante à

transfêrêlrcia para a inatividâdê, dêve ser objêto de 1êi

espêcífiêa do seu respêctj.vo ente federativo, ao t@Po que o ato

administratiwo quê ofende a Carta Mâgna êstá sujeito à rêwisão a

qualquêr momênto.

saliente-se que, em cada caso, devêrá a autarquia

proceder à dêvida notificaÇão pala apresentação de defesa em

ÀPÍâçâ Olimp o Campos n o 14 B Centro AÍâ€ru (Se) CEP49010150
Têl: (79) 3179'7661 - Fax: (79) 3179 7600
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facê da revisão do beneficiô, em observância aos principios do

Contraditório e da Ampla Defesa.

Tal conduta - a revisão de beneficio previdenciário
pela entidade gestora do Regime próprio de previdência Social do

Estado de Sergipe RPPS/SE, extrai fundamento, além do

Princípio Constitucional da Autotutêla da pública AdmlnistraÇão,
do art. 90, caputr da Lei Complêmentar n. 113/05, cuja redação
está vazadê nos seguintes termos:

Art. 90- A ert_idade que geÍjr a RppS/SE dêve marte-r
pÍagÍana pe.marerte de Íevisãa dá concessão e da
nanutenÇão dos beneficjo.s do nêsmo RppS/SE, a fin de
apuràr irregulat idades e fa)hds evertuálmente
exis tertes.

Dê outro gi.ro, é de bom âlvitre frisar quê os
valorês pagos j.ndêvidàEentê não podêrão se! obj€to dê cobrança
por pârtê dâ ÀdDínistrâção Pública, já quê referidos paEamentos

3e dêraD por seu próplio erro, bem como as part€s bênêficiárias
rêcêbêràD 09 valorês "a Deior" dê boa fé. Esse é o entendimento
pacificado nas SúmLlfas 706 e 249 do Tribr_]nal de Contas da União,
in vêrbis:

Sttu)J-e 706, ICU

O julqanenta, pela ilegalidade, das concessÕes de
Íetarma, dposentadorid e pensãa, náo inpfica par si
só a obriqatoriedade dd repôsiÇão das iÍnportáncias
já Íecebidds de baa-fé, até a datd da conhecinento
da decisão pelo óÍgão conpetente,

Situll.a 249 t TCI,

L drspensddd a repos iÇão de i,?portánclas
indevidanente percebidas, de baa fé, por se.rvidores
dtivos e inativos, e pensionistas, en virtude de
erro escusáve.l de intêÍpretaÇão de lei paÍ parte da

'à
Prâçâ Olímpio Campos, n.'14 B. Cêôtrc, AÉcdu ($) - CEP 49.010-150

Tel (79) 3179-7661 Fâx (79) 317+76@
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III - CO}ICLUSÀO

Ànte o exposto, voTo pela PoSSIBILTDÀDE de revisão
dos bênêfícios p!êvidenciários dê apôsêntadoria dos miLitares
estâduais inativados, cujos requisitos foram prêênchidos a

partir de 22/03/2006, quando houvê a exl)rêssa vj.trculação LegaL

do rêajugtê dos prowengos à conta do SERGIPEPRwIDÉNCIÀ ao mêsúô

critério adotado na Dajoraçâo dos rêndi.uêntos pagos pelô l{êgriEê

GêraI dê P!êvidêncÍa SociaL - RGPS.

Outlossiú, os vaLorês pagos indevidâmênte nâo

poderâo ser objeto de cobrança Por Parte da Àdrinistração
Púb1ica, lá quê rêferidos pagamentos se dêrao por seu Próprio
êrro, bêB êoao as partes t)eneficiárias lecêberam os vaforês "a
maiolrr de boa fé.

órqâo/entidade, au
Leqalnente investida
supervisáot à vista
ata ad inistrativa
parceLas sa.lariajs.

Parêcêr Noraatiwo no 02/2O7O ê
êspecielizada compêtêntê.

po). parte de autoÍidade
en funÇão de aÍientaÇãa e

da presunÇãa de leqalidade do
e da caráteÍ afinentar clas

No Eais, resta rauificada a orientaçâo
voUo de origêD, inclusiwê quanto à nêcêssidadê de

do vêrbetê no

ênanade no

revisáo do

44, pêfa

É como voto.
Àracaju/SE, 06 de marÇo de 2020.

Rrr" d" cá"g!4t ,aelus dos s. siTva
Consê].hei-ra Rêl,atora

P.açã Olímpio Câmpos,.' 14, B Ce.tío Arã@ju (Sê) - CEP49 010-150
Tel r (79) 3179 7661 Fax (79) 3179-7600

www Dge.se.qov.bÍ
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PROCESSO Nº: EX. 00740.14/2011-RV1/2016 

INTERESSADA: DENISSON LIMA DA SILVA 

ASSUNTO: REVISÃO DO SOLDO MILITAR (PROVENTOS DE APOSENTADORIA) 

 

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MILITAR 

REFORMADO POR INVALIDEZ PERMANENTE EM 

RAZÃO DOENÇA CAPITULADA EM LEI. 

DISCUSSÃO ACERCA DE EVENTUAL PARIDADE 

DOS PROVENTOS A QUE FAZ JUS COM OS 

VENCIMENTOS DOS SERVIDORES ATIVOS DA 

CATEGORIA. INATIVAÇÃO COM PROVENTOS 

INTEGRAIS, COM FUNDAMENTO NO ART. 93, II 

e III c/c 95, I e 97, §§ 1º e 2º, DA lEI 

Nº 2.066/76. NÃO SUBSUNÇÃO DA SITUAÇÃO 

FÁTICA AO DISPOSTO NO ART. 6º-A E 7º DA 

EMENDA CONSTITICIONAL Nº 41/2003. 

SERVIDOR MILITAR. ART. 142, X, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR 

Nº 113, ART. 72. APLICA-SE A LEI VIGENTE 

NO MOMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS 

REQUISITOS DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

JURISPRUDÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 

DIREITO À PARIDADE. 

 

VOTO DO RELATOR 

I - RELATÓRIO 

 

Versam os autos do processo em epígrafe sobre o 

pedido de revisão do soldo percebido na inatividade, com 
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pagamento de retroativo, formulado pelo militar DENISSON LIMA DA 

SILVA, CPF nº 009.332.275-58, Reformado por Invalidez ex officio 

na graduação de Soldado Engajado (atual Soldado de 2ª Classe), 

com proventos integrais no posto/graduação imediatamente 

superior – 3º Sargento -, conforme Portaria nº 2.491, de 22 de 

junho de 2011 (fl. 04). 

 

Da análise inicial dos in folios, constatou a 

Especializada da Via Administrativa aparente divergência entre a 

graduação em que se deu a inativação do interessado – Soldado 

Engajado – e aquela consignada nas Fichas Financeiras com a 

discriminação dos proventos auferidos de 2011 a 2017 (fls. 

12/18), oportunidade em que o Procurador do Estado Mário Rômulo 

de Melo Marroquim diligenciou o procedimento ao 

SERGIPEPREVIDÊNCIA (fl. 21) para esclarecimentos, inclusive 

quanto aos reajustes outrora incidentes sobre a parcela 

mensalmente desembolsada, considerando o teor da Decisão do 

Tribunal do Contas do Estado proferida quando da apreciação da 

pretensa concessão de Reforma por Invalidez ex officio em favor 

do requerente (fls. 22/23), em sede do processo nº TC-

000799/2014, no âmbito daquela Corte. 

 

Em resposta, a Autarquia Previdenciária Estadual 

acostou Despacho de fl. 25, esclarecendo que, por conduto da Lei 

Complementar nº 231/2013, a graduação de Soldado Engajado passou 

a ser Soldado de 2ª de Classe, ao tempo que os proventos pagos 

ao militar desde a sua reforma sofreram reajuste nos de 2012 

(Lei nº 7.417/12) e 2014 (Lei nº 7.820), nos percentuais de 

5,02% (cinco inteiros e dois centésimos) e 6,38% (seis inteiros 

e trinta e oito centésimos). 
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Retornado os autos ao seu gabinete, o Procurador do 

Estado Mário Rômulo de Melo Marroquim lavrou o Parecer nº 

7622/2017-PGE (fls. 26/28) onde aduz que, no tocante à graduação 

tomada como referência no cálculo dos proventos devidos ao 

interessado, encontra-se a controvérsia outrora suscitada 

dirimida, visto que fora reformado na atualmente denominada 

Soldado de 2º Classe, com o soldo de 3º Sargento (graduação 

imediatamente superior), estando, portanto, as Fichas 

Financeiras e a Portaria nº 2.491/2011, expedidas pelo 

SERGIPEPREVIDÊNCIA, em conformidade. 

 

No entanto, o ilustre parecerista atestou equívoco 

na atuação do SERGIPEPREVIDÊNCIA ao proceder o reajustamento dos 

proventos de aposentadoria do militar inativado com fundamento 

nas Leis nºs 7.417/12 e 7.871/14, haja vista ambos os diplomas 

legais servirem aos militares inativos e pensionistas do Poder 

Executivo Estadual, com proventos reajustáveis pela paridade, 

direito não conferido ao postulante segundo Decisão do Tribunal 

de Contas que referendou o ato de sua aposentadoria.  

 

Outrossim, a então Chefia da PEVA emitiu o Parecer 

Dissenso nº 8622/2017-PGE (fls. 30/33), desaprovando o parecer 

originário, por entender que faz jus o interessado à paridade 

dos seus proventos aos servidores ativos, consoante Parecer 

Normativo nº 03/2010, ao tempo que encaminhou o autos em 

epígrafe a então Procuradora-Geral do Estado, na qualidade de 

Presidente do Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado. 

  

Nesse toar, a Excelentíssima Douta então 

Procuradora-Geral do Estado remeteu o procedimento para 

apreciação deste egrégio colegiado, diante de suposta 
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contradição entre o Parecer Normativo nº 03/2010, que trata da 

inativação dos militares estaduais, e o entendimento reiterado 

do Supremo Tribunal Federal acerca do regramento da 

aposentadoria dos servidores públicos, e da repercussão geral da 

matéria.  

 

Eis, em suma, o sucinto relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

A celeuma posta a deslinde orbita a discussão acerca 

de eventual direito à paridade dos proventos de militar 

reformado por invalidez ex officio, com soldo correspondente à 

graduação de 3º Sargento, com os militares na atividade. 

 

Ab initio, impende registrar que o procedimento de 

inativação dos militares tem regramento diverso daquele previsto 

para os servidores civis. É que o procedimento de 

transferência/reforma daqueles deve, segundo o art. 142, X, da 

CF, observar o contido na legislação específica de cada ente 

federado, enquanto destes - servidores civis -, o 

disciplinamento geral de concessão de aposentadorias segue o 

comando do art. 40, da CF.  

 

Pois bem. O art. 142, X, da CF, dispõe que cada ente 

federado disporá sobre o procedimento de transferência do 

militar para a inatividade. No caso de Sergipe, tal matéria é 

tratada na Lei Complementar nº 133/2005, que no art. 31, faz 

remissão à Lei n° 2.066/1976, denominado Estatuto dos Militares, 

onde, nos arts. 87 a 99, dispõe sobre os requisitos e condições 
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para concessão de transferência para a reserva remunerada e 

reforma por invalidez.  

 

A Lei Complementar n° 113/2005, trata do Regime 

Próprio de Previdência Social do Estado de Sergipe e dispõe 

sobre os critérios de atualização dos benefícios ali previstos, 

dentre os quais engloba as aposentadorias dos militares, 

consoante se observa no art. 1º, a seguir transcrito: 

 

Art. 1º. Esta Lei Complementar ordena o Regime 

Próprio de Previdência Social do Estado de Sergipe - 

RPPS/SE, que abrange os servidores públicos da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional, os 

membros da Magistratura e do Ministério Público, os 

Conselheiros do Tribunal de Contas, e os servidores 

militares - policiais-militares e bombeiros-

militares, do Estado de Sergipe, ativos, inativos e 

pensionistas, e dispõe sobre a natureza e as 

características dos benefícios previdenciários e o 

seu regime de custeio.  

 

 

Dessa forma, para fins de atualização das 

aposentadorias concedidas aos militares, deve ser observado 

disposto na LCE n° 113/2005.  

 

Referido diploma legal, por conduto da LC nº 

118/2006, teve alterado justamente o seu art. 72, que dispõe 

sobre os critérios de atualização dos benefícios 

previdenciários, aplicando, a partir de então, o mesmo Índice de 

correção aplicado aos benefícios previdenciários do Regime Geral 

da Previdência Social – RGPS. Vejamos a dicção do indigitado 
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dispositivo, com a sua redação atual, dada pela Lei Complementar 

nº 151, de 02 de janeiro de 2008:  

 

Art. 72. Os benefícios de pensão, de transferência 

para reserva remunerada, de reforma e as 

aposentadorias de que tratam os arts. 20, 27, 28, 

29, 30 e 111 desta Lei Complementar serão 

reajustados para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, pelo mesmo índice e na 

mesma data em que se der o reajuste dos benefícios 

do Regime Geral de Previdência Social, aplicado de 

forma proporcional entre a data da concessão e a do 

primeiro reajustamento. 

 

Outrossim, no caso posto a desate, o militar fora 

reformado por invalidez permanente, com proventos integrais, 

após ser diagnosticado como portador de CID 10: F31 (Transtorno 

afetivo bipolar) e F25 (Transtorno esquizofrênico)_ doença 

capitalada em lei, conforme Laudo da Junta de Inspeção de Saúde 

Militar de fl. 10. 

 

Como se trata de servidor militar, o art. 40, da 

Constituição Federal, assim como as regras de transição 

previstas na EC nº 41/2003, não serão aplicadas. Como dito 

acima, o regramento da inativação dos servidores militares deve 

observar o art. 142, X, da CF/88, e no caso do Estado de 

Sergipe, a legislação que disciplina a matéria é a LC nº 

113/2005.     

 

No caso em tela, o autor adentrou no serviço público 

em 06/12/2005 (fl. 11), e veio a se transferir à reserva 

remunerada, por invalidez permanente, em 22/06/2010, conforme 

Portaria nº 2.491/2011 (fl. 04).  
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 Considerando a ausência a direito adquirido a regime 

jurídico, a legislação a ser aplicada quando da concessão da 

aposentadoria de servidores públicos é aquela do momento do 

cumprimento dos requisitos. Assim, considerando que a inativação 

do interessado ocorreu nos idos de 2010, sobre a mesma incide o 

art. 72, da LC nº 113/2005, com redação dada pelo art. 151/2008, 

que prevê o reajuste dos proventos segundo os índices do RGPS. 

 

 Nesse sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal: 

 

EMENTA Agravo regimental na reclamação. RE nº 

409.295/RS. Ex-servidores ocupantes exclusivamente 

de cargo em comissão. Aposentadoria após a EC nº 

20/98. Artigo 40, § 13, da Constituição Federal. 

Regime Geral de Previdência Social. Violação da 

autoridade das decisões do Supremo Tribunal Federal. 

Agravo regimental não provido. 1. O Supremo Tribunal 

Federal, nos autos do RE nº 409.295/RS, entendeu que 

ocupantes de cargo em comissão de forma exclusiva, 

após a EC nº 20/98, submetem-se ao Regime Geral de 

Previdência Social. 2. A jurisprudência da Corte é 

pacífica no sentido de que não há direito adquirido 

a regime jurídico, inclusive o previdenciário, e que 

se aplica à aposentadoria a norma vigente à época em 

que preenchidos os requisitos para sua concessão. 3. 

O TCE/RS, instado pelo TJRS, a pretexto de exercer 

sua competência na análise da legalidade do ato de 

concessão de aposentadoria, desconsiderou a 

autoridade de decisão da Suprema Corte no RE nº 

409.295/RS, no sentido da validade do ato da 

Presidência do TJRS, datado de 1º/3/2001, pelo qual 
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se determinou a submissão dos servidores ao RGPS. 4. 

Agravo regimental ao qual se nega provimento. 

 

(Rcl 24925 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 01/12/2017, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-291 DIVULG 15-12-2017 PUBLIC 18-12-

2017)  

 

Logo, afasta-se qualquer paridade com os vencimentos 

do servidor ativo, haja vista que no momento da inativação do 

interessado já vigia disposição legal que assegurava o reajuste 

dos proventos com base nos índice de reajuste dos benefícios do 

Regime Geral de Previdência Social, estando, portanto a Decisão 

do Tribunal de Contas do Estado em consonância com o ordenamento 

jurídico pertinente, com a ressalva de que aos servidores 

militares é aplicado o art. 142, X, da CF/88. 

 

Nesse toar, necessário se faz que a Autarquia 

previdenciária refaça os cálculos de reajuste dos proventos do 

interessado com base nos índices estabelecidos pelo RGPS a 

partir de 2012 (benefício concedido em junho/2011) até a 

presente data, apurando-se, inclusive a existência de pagamento 

a menor, o que deverá ser corrigido, pagando eventual  diferença 

ao interessado. 

 

III - CONCLUSÃO 

 

Face o exposto, em observância aos ditames da 

Constituição Federal, VOTO no sentido de ACOLHER O PARECER Nº 

7.622/2017 na sua integralidade, entendendo que o militar 

interessado, reformado por invalidez permanente, não faz jus à 
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paridade dos seus proventos com os vencimentos dos servidores 

ativos da respectiva categoria, devendo o seu benefício ser 

reajustado para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 

real, pelo mesmo índice e na mesma data em que se der o reajuste 

dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

 

Deve o SERGIPEPREVIDÊNCIA aplicar aos proventos do 

interessado, desde os idos de 2012 (benefício concedido em 

junho/2011) até a presente data, os índices de reajuste do 

benefício do RGPS, ressarcindo ao mesmo eventuais diferenças, 

caso tenha percebido proventos a menor.  

 

Considerando que o presente entendimento vai de 

encontro àquele esposado no Parecer Normativo nº 03/2010 e ao 

Verbete nº 48, ambos aprovados por este Conselho Superior da 

Advocacia-Geral do Estado, pugno pela sua revisão nos termos do 

presente voto. 

 

 É como voto. 

 

Aracaju/SE, 08 de março de 2019. 

 

Rita de Cássia Matheus dos S. Silva 

Conselheira Relatora 
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EXTRATO DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
SESSÃO DIA 28 DE JULHO DE 2020

JULGAMENTOS:

1.Autos do processo de nº 015.000.00898/2020-4

Interessado: SEAD

Espécie: Repercussão Geral

Assunto: Consulta Acerca da possibilidade de inclusão de membros não 

servidores em comissões de trabalho e forma de pagamento a ser 

adotada.

Relator: Samuel Oliveira Alves

Decisão: “Por unanimidade (Cons. Samuel Alves Cons, Cons. Vinícius 

Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Alexandre Soares, e Cons. Rita de 

Cássia), nos termos do voto do relator, foi APROVADO o PARECER nº 

1885/2020, no sentido de reconhecer a irregularidade do Decreto 

24.571/2007 ao prever a contratação de “não integrantes da 

administração pública” para compor as Comissões Especiais de Trabalho 

e determinar à Secretaria de Estado da Administração o pagamento dos 

serviços prestados mediante indenização, sob pena de enriquecimento 

sem causa da administração. Por fim, também por unanimidade (Cons. 

Samuel Alves Cons, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. 

Alexandre Soares, e Cons. Rita de Cássia) foi estabelecido a 

necessidade de se observar, para as futuras contratações desta 

espécie, o quanto estabelecido na lei nº 8666/93.”
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2.Autos do processo de nº 20/2020

Interessado: Rivelino Souza Santos

Espécie: Uniformização de entendimento.

Assunto: Abono de permanência Militar – Aprovação do parecer normativo 

nº 03/2020

Relatora:Rita de Cássia Matheus dos Santos Silva

Decisão: “O Presidente do Conselho decidiu chamar o feito à ordem para 

encaminhamento dos autos à Via Previdenciária para análise e emissão 

de parecer e, então, apreciação do tema pelo Conselho.”

3.Autos do processo de nº 022.101.00548/2019-8

Interessada: Polícia Militar de Sergipe - PMSE

Espécie: Pedido de Reconsideração

Assunto: Pedido de reconsideração do Comandante Geral da Polícia 

Militar em face do indeferimento do pleito de pagamento, aos 

dependentes do Policial Militar falecido 2º SGT- PM WALDOMIRO DOS 

PASSOS FILHO, da indenização por morte prevista no art. 40 da lei 

estadual 5699/2005

Relator: Vladimir Oliveira Macedo

Decisão: “Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Rita de 

Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 

Soares), nos termos do voto do relator, foi aprovado o parecer nº 

4515/2019, no sentido de INDEFERIR o Pedido de Reconsideração, uma vez 

que a morte do Militar decorreu “do risco da atividade privada de 

segurança que estava desempenhando naquele fatídico momento”, 

atividade esta, destaque-se, não permitida por lei. A Cons. Rita de 

Cássia ponderou, ainda, acerca da legitimidade do Comandante Geral da 
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Polícia Militar para recorrer do parecer da Procuradoria Geral do 

Estado, ficando estabelecido que, doravante, essa questão da 

legitimidade recursal deverá ser apreciada formalmente na análise dos 

processos que chegarem a este Conselho Superior.”

4.Autos do processo de nº 022.000.02647/2019-2

Interessada: Wellington da Silva Viana

Espécie: Pedido de reanálise

Assunto: Verificação de Regularidade Formal - Inquérito Administrativo 

Disciplinar.

Relator: Vladimir Oliveira Macedo

Decisão: “Retirado de pauta a pedido dos Conselheiros Samuel Alves e 

Rita de Cássia.”

5.Autos do processo de nº EX0074014/2011RV1/2016

Interessada: Denisson Lima da Silva 

Espécie: Repercussão Geral

Assunto: Revisão do Soldo Militar – Proventos (reforma por invalidez) 

de soldado engajado. Revisão do entendimento do Conselho na 105ª 

Reunião Ordinária. Parecer Normativo 03/2010.

Relatora: Rita de Cássia M. dos Santos Silva

Voto vistas: Vladimir Oliveira Macedo

Decisão: “Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vladimir 

Macedo, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 

Soares), nos termos do voto da relatora, em observância aos ditames da 

Constituição Federal, foi ACOLHIDO O PARECER Nº 7.622/2017 na sua 

integralidade, entendendo que o militar interessado, reformado por 
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invalidez permanente, não faz jus à paridade dos seus proventos com os 

vencimentos dos servidores ativos da respectiva categoria, devendo o 

seu benefício ser reajustado para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, pelo mesmo índice e na mesma data em que se 

der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social – 

RGPS. Portanto, deve o SERGIPEPREVIDÊNCIA aplicar aos proventos do 

interessado, desde os idos de 2012 (benefício concedido em junho/2011) 

até a presente data, os índices de reajuste do benefício do RGPS, 

ressarcindo ao mesmo eventuais diferenças, caso tenha percebido 

proventos a menor. Também por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. 

Vladimir Macedo, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. 

Alexandre Soares) foi a provada a solicitação da relatora de revisão 

do Verbete nº 48 e do Parecer Normativo 03/2010, já que vai de 

encontro ao presente entendimento. Por maioria (Cons. Cons. Vladimir 

Macedo, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 

Soares), nos termos do voto vista oralmente proferido pelo Conselheiro 

Vladimir Macedo, foi estabelecida a modulação dos efeitos da presente 

decisão a fim de estabelecer que a aplicação do entendimento 

estabelecido na presente decisão deve se dar “ex nunc”, ou seja, 

somente valerá para os processos que forem apreciados a partir desta 

183ª Reunião Extraordinária, em virtude da mudança de entendimento e 

em atenção ao artigo 23 da LINDB. Vencida, nesse ponto, a relatora 

Rita de Cássia, que declarou que este posicionamento não se trata de 

mudança de entendimento e, por isso, a decisão deveria retroagir para 

alcançar os pleitos de paridade dos proventos deferidos nos últimos 5 

(cinco) anos.”
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6.Autos do processo de nº 269/2020 -LIC.ESP. MILITAR-PM

Interessada: Miscivaldo Lima

Espécie: Dissenso

Assunto: Licença Especial Saque 2º Decênio

Relator: Alexandre Soares 

Decisão: “Em virtude de problemas técnicos os autos foram retirados de 

pauta.”

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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